
DTSPENSA N" DV00004/2024
PROCESSO LICITATOzuO N' OOOO4/2024

CONTRÂTO N": 00002/2024-CMV

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A *CAMARA

MUNICIPAL DE VEREADORES DE Vf,RTENTE DO LÉRIO E A
EMPRf,SA CARLOS ROBERTO DA SILVA REPRESENTACOES",
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE VERTENTE DO LÉRIO, Estâdo

de Pemambuco, por meio da CÂilLqR c, MUNICIPAL DE VEREADORES (Casa João Dias de Sales),

localizada na Praça Severino Barbosa de Sales, 227 - Centro - Vertente do Lério - PE, CNPJ n'
69.902.096/0001-80, neste ato representada pela Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

SEVERINA FRANCA DE SALES SI LVA. brasileira, viúva, residente e domiciliado na Praça Severino

Barbosa de Sales, 196 - Centro - Vertente do Lério - PE, CPF n'920.524.284-53, Cartcira de Identidade

no 1666920 SSP/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado CARLOS ROBERTO
DA SILVA REPRf,SENTACOES - R ANDRE VICENTE DO NASCIMENTO, IO1 - COQUEIRO -
SURUBIM - PE, CNPJ n' 40.855.418/0001-03, neste ato representado por Carlos Roberto da Silva,

Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua André Vicente do Nascimento, 38,

Coqueiro - Surubim - PE, CPF n" 026.347.684-78, Carteira de Identidade n" 00453251544 DETRAN'
doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram íls partes contratantes assinar o presente contrato, o

qual se regeú pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

1.1. Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n'DV00004/2024, processada nos termos da Lei
Federal no 14.133, de l' de abril de 2021 Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das releridas normas, às quais os conúatantes

estão sujeitos como também à cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:

2.1. O presente contrato, cuja lavraflra foi autorizada pelo Despacho n" DV 00004/2024-02, de 09 de

maio de 2024, tem por objeto: Contratação de empresa para o fornecimento, conforme demanda, de

gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Vereadores do Município de

Veúente do Lério - PE.

2,2. O fomecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de
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Licitação n" DV00004/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que Íicam fazendo partes

integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

3.1. O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 5,419,40 (CINCO MIL
QUATROCENTOS E DEZENOVE Rf,AIS E QUARENTA CENTAVOS).

t'I uM Df,SCRIçÀO
ÁGUA MINERAL _ NATURAL SEM cÁS,
ACONDICIONADA EM GARRÂTA PET, TAMPA C/ROSCA
E LACRE, CON'ItNDO 5OO ML, PACOTE COM 12

LINIDADES.
Ácue lolreut. . NATURAL sEM cÁs, FLUoRETADA E

HIPOTERMAL NA FONTE, ACONDICIONADA EM
ENGARRÁFADA EM BONJÃO EM POLIPROPILENO,
vlRGEIt{, TRÂNSPARENTE. REDONDO, PADRÀO,
CONFORME EXJGÊNCIAS DO MIMSTERIO DA SAúDE,
CoNTENDO CONTEÚDO LigUDO DE 19,5 A 20 LITROS
COM CARACTERISTICAS FISICO-QUMCAS: PH A 25'C

- 4,5; TEMPERATURA DA AGUA NA FONTE 27,0"C;
CONDLITI!'IDADE ELETRICA A 25'C; EM MHOS/CM 5,18
x lo-5; RESÍDUO DA EVA?ORAÇÃO A 180"C 23MG/L;
RADIOATIVIDADE NA FONTE A 20' C E '160 MM/G 2.49
MANCHES. COMPOSIçÃO QUÍMICA: (ANiONS)
SULFATO 3,20; BICARBONATO 1,22; NITRÁTO. 0,40i
CLORETo 9.78. (CATIoNS) ESTRONCIo 0,01i cAlcto
r,@; MAGNESIO 0,48r POTÁSSIO O,?0: SÓD|O 6.00.
EMBALAGEM INDIVIDUAL, TRÂNSPARENTE,
LÁCRADA E COM SEI,O DF QUALIDADE. BOTIJÀO EM
SISTEMA DE COMODÀTO NA QUANTIDADE
NECESSÁRIA A A'TDNDER AS NECESSIDADES DE
ABASTECIMENIO. SELO DE SEGURANÇA DA ANVISA.

MARCA UNID. QUANT. P.UNITARIO P. TOTÁL

TOTAL:

CLÁUSULA QUARTA. DO REAWSTE:

4.1. Os preços contratados são fixos e irreajuslíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÁO:

5.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constânte do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municipal de Vereadores de Vertente do Lério:
IO.OOO - PODER LEGISLATIVO
1O.1OO - CÂ]VÍARA MUNICIPAL
0103100012.003 Gestão e Manutenção Ádministrativa da Câmara Municipal
33903099 - Material de Consumo

l SANTA
JOANA

PCT 3OO 14, l5 4.245.00

GELISA LND 160 7.34 I.t't 4^40

5.419,40

.l
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500.1000 Recursos não vinculados

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

6. I A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal e fatura correspondentes aos gêneros alimentícios
solicitados pela Câmara Municipal de Vereadores de Vertente do Lério - PE.

6.2. Os gêneros alimentícios deverâo ser, rigorosamente, aqueles descritos na Nota Fiscal, sendo que, na
hipótese de prestação diversa, o pagamento ficari em sua totalidade, suspenso aG a respectiva
regularização.

6.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota de Empenho e

vinculado a contâ corrente-

6.5. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

6.6 A Nota Fiscal deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e

trabalhista.

6.6.1. Constatando.se a situação de inegularidade do fomecedor contratado, deverão ser tomadas
as providências previstas no Art. 3 I da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratâção, ou, ainda,
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficani sobrestado ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus par a Conmtante.

ó.8. Será considerada data de pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratad4 será providenciada sua notificaÇão, por
escrito, para que, no pfttzo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O pram podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.9.1. Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a administração deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

Praça Severino Barüosa dc Sales, n" 227 - Cento - vcrtente do Ilrio - PE
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6.4. O pagamento seú realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para credito em banco, agencia e conta corrente indicados pela
Contratada.
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âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas iidiretas, obr"*uáo o disposto no ar1.29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril

de 2018.

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos ."sporr.áuei, pela fiscalização da regularidade fiscal e_ trabalhista quando a

inJiÀpte*ia da cãntratada, b"m co*à quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionaáos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.1 I . Persistindo a irregutaridade, a contratante deverá adotar as medidas necessátias a rescisão contrâtuâl

nos autos do processo ãdministrativo correspondente, assegurada a contratâda a ampla defesa.

6.t2. Havendo a efetiva execução do objeto, os Pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação'

6.12.1. Seú rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente' salvo por motivo

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, poela máxima autoridade da contratante.

ó.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribulíria prevista na legislação aplicável.

6.13.1. Contratadâ regularmente optânte pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar

n 123, de 2006, não sofrerá a retenção tiibutária quando aos impostos e contribuições abrangidos

po. aqu"le regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado a apresentação de comprovação,

po neio de 
-documento oficial, àe que faz jus ao tÍatâmento tributário favorecido previsto na

referida Lei ComPlementar.

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que a

Contratada não tenha concorrido de alguma ioÃ" p*u o atraso, sení admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada paã o pug*"nio até a data correspondente ao efetivo pagamento da

parcela. Os encargos moratórios devidoi ãm razao do atraso no pagâmento serão calculados com

Itifiruçao-a"seguiãtefórmula:EM=NxVPxI,onde:EM=encaÍgosmoratórios;N=númerodedias
entreadataprevistaparaopâgamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;eI:
índic" de 

"o.p"rr"ião 
finanJeira, assim apurado: r =1rx + lffi) - 365, sendo 1'[: percentual do

IPCA-IBGE acumulado nos últimos l2 (doze) meses'

6.14.1. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

PÍaça Seyerino Baúosa de Sales, no 227 - CertÍo - Vert€nte do IlÍio - PE
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ct-Áusule sÉuua - Do pRAZo n u,q, vrcÊxcr.l'

7.1 O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, es&á abaixo indicado e será considerado da
emissão da Ordem de Fornecimento:

a - Entrega: 02 (dois) dias úteis.

7.2. A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024,
considerada da data de assinaturâ do respectivo contrato.

cLÁusuLA orrAVA - DAS oBRrcAÇôr,s Do GoNTRATANTE:

8.I . São obrigações da CONTRATANTE:

8. l.l. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8,1.2. Verificar minuciosamente, no pr.tzo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento defi nitivo;

8.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratâda, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔES n.I CONTRATADA:

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constântes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda;

Praça Severino Bartosa de Sales, n" 227 - Ccffro - Vcrtetre do Lerio - PE
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9.2. Efefi^Í a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações rcferentcs a: marca, fabricante, proccd&rcia e prazo de validadc;

9.2.1. Responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3
e17 a27, do Código de defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

9.3. Substituiç repaÍar ou corrigir, as srns expensas, no pr:zo fixado neste Termo de Referênci4 o objeto
com avarias ou defeitos;

9.4. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.ó. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9.7. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e

normas federais, estaduais e municipais direu e indiretamente aplicáveis ao objeto do conúato;

9.8. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá

9.8.1. Atender prontamente ârs solicitações da Câmara Municipal de Vereadores de Vertente do
Lério, no fomecimento dos gêneros alimentícios nas quantidades e especificações deste TERMO
DE REFEENCIA:

9.8.2. Entregar os alimentos acondicionados adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a
permitir completa segrrança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o
quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;

9.8.3. A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas certidões de Regularidades Fiscal e Trabalhista;

9.8.4. Substituir quaisquer gêneros alimentícios que não esteja denko do padrão de qualidade, em
bom estado de conservação, que apresente defeito ou não esteja em conformidade com as

especifi cações da proposta apresentada;

9.8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;

9.8.7. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade apresentada;

9.8.8. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente a embalagem e transporte para a
entrega dos gêneros alimentícios aos servidores da Câmara Municipal de Vereadores.

Praça Severino Barüosa de Sales, n" 227 - CenlÍo - VeÍtcntê do Lcrio - PE
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cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAÇÃo r nxuxçÃo'

10.I . Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e

disposições dos Arts. 137 a 139, todos daLei 14.133/21.

10.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Arr. 124, da Leí 14.133121, a

Contratada sení obrigada a aceitar, nas mesmíts condições contratuais, acréscimos ou supressões que se

fizerem nas comprÍ§, de ate o respectivo limite frxado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acÉscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO
OBJETO:

11.1. O prazo de entrega dos produtos é 02 (dois) dias úteis, contados da ordem de fomecimento no
seguinte endereço: Praça Severino Barbosa de Sales' n' 227 - Centro - Verteote do Lério - PE.

I 1.2. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior à metade do prazo total recomendado
pelo fabricante.

I1.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 01 (um) dia útil, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e hscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constântes neste Termo de Referênciâ e nâ Propostâ.

11.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da Contratada às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

I1.5. Os produtos serão recebidos definitivamente no prÍtzo de 0l (um) dia útil, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitaçâo mediante

termo circunstanciado.

I1.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do Prazo.

I1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execuçâo do contrato.

Praça Severino Baúosa de Sales, no 227 - Cetrúo - veÍente do Lério - PE
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

12.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei l4.l33l2l e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as

seguintes sanções:

a) AdveÉência aplicada exclusivamente pela infiação administrativa de dar causa à inexecução parcial
do contrato, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de mora de 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de

atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c) Multa de l0%o (dez poÍ cento) sobre o valor do conffato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155;

d) Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responúvel pelas

infiações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, )(I e XII do caput do referido ArL 155,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4"
do referido Art. 156;

f) Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

12.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação a Contratada, seú automaticarnente descontado da primeira parcela do pagamento â que a
Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de l0Á (um por cento) ao mês, ou, quando for o
caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO3

13.1. Serão designados pelo Contratânte representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do conúâto,
nos termos do Art. ll7, da Lei 14.133121, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

Praça Severino Bartosa de Sales, no 227 - CentÍo - VeÍteate do I-ério - PE
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13.2. Caberâ ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompaúando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a

corespondente contÍatação.

a) Serão atribuiç ões do GESTOR DO CONTRATO:

1 . Aplicar advertência à Contratada e encaminhar pÍra conhecimento da autoridade competente;
2. Solicitar abemra de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabiveis,

garantindo a defesa prévia à Contratada;
3. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
4. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
5. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais

apontadas pelos fi scais;
6. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das

exigências contratuâis e legais;
7. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não

seja ultrapassado;
8. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

b) Serão atribuições do FISCAL DO CONTRATO:

I . Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade dos serviços;
2. Ter pleno coúecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de snas

cláusulas, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com vistas a identificar
as obrigações in concreto tanto da administração conúatante quanto da conúatada;

3. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e

acompanhamento do contrato;
4. Disponibilizar toda a informação necessiíria, assim como definido no contrato e denko dos

prazos estabelecidos;
5. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas
etc.;

6. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;
7. Deverá indicar um preposto, pessoa fisic4 que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
8. Comwricar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de

penalidade, após os contatos prévios com a contratada.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD:

a) As partes contrataÍrtes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 201 8, que é a Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão

deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6", da Lei 11.709/18.

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas

em Lei.

d) Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Conhatada.

0 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integmlmente responsável por garantir sua observância.

g) O Contratânte poderá reatizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo a
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

h) A Contratada deverá prestar, no prÍrzo fixado pelo Contratânte, prorrogável mediante justificativa,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

i) Terminado o tÍatamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada eliminá-los, com

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j) Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que

se proponham a íumazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virhral controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme /,l't.37, da Lei 13.709/18, com

cada acesso, data, honfu.io e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em

formato interopenível, a fim de garantir a reutilização dcsscs dados pelo Contrâtante nas hipótcscs

previstas na LGPD.
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k) o presente contrato eslá sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

- úilt." quando indicado" pela autoriáade 
- 
comp€tente, em especial a Autoridade Nacional de

Proteção de Dado", po, -"ioi" opiniões técnicas ou recomendações' editadas na forma da LGPD'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOFORO:

15.1. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as paÚes elegem o Foro da Comarca de

Surubim.

15.2. E, por estarem de pleno acordo, foi lawado o pÍesente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas'

Vertente do Lério - PE, 10 de maio de 2024'
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PELO CONTRATANTE

qA DE SALES SILVA
Presidente da Câmara de Vereadores

CPF n" 92O.524.284-53

PELA CONTRATADA

S OBERTO DA SILVA
REPRESENTACOES
CNPJ n" 40.855.41 8/0001-03

CARLOS ROBERTO DA SILVA
CPF n'026.347.682178

TESTEMLTNHAS

q
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